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Art. 1º Esta Deliberação dispõe sobre a realização das aulas técnico-teóricas do
curso de formação de condutores na modalidade de ensino remoto enquanto durar a
emergência de saúde pública decorrente da pandemia de COVID-19.

Art. 2º Os Centros de Formação de Condutores (CFC) ficam autorizados, desde
que o candidato manifeste interesse, a realizar as aulas técnico-teóricas do curso de
formação de condutores na modalidade de ensino remoto.

Parágrafo único. O conteúdo programático, a carga horária e a duração das
aulas técnico-teóricas a que se refere o caput devem obedecer os mesmos critérios
estabelecidos para as aulas presenciais.

Art. 3º Os sistemas utilizados pelos CFC devem atender aos seguintes requisitos
de segurança:

I - permitir a validação biométrica facial do instrutor de trânsito e dos
candidatos, na abertura e no término da aula;

II - permitir o monitoramento da permanência do instrutor e candidatos na sala
virtual, durante a realização das aulas;

III - ter a capacidade de verificar, por meio do cruzamento das informações
colhidas pela plataforma utilizada e as bases de dados dos órgãos e entidades executivos
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, a autenticidade biométrica facial do instrutor
e dos candidatos;

IV - possuir ferramenta de auditoria do acesso e das ações de cada usuário no
sistema, incluindo endereço IP utilizado pelo usuário;

V - disponibilizar interface para usuários, que permita que o instrutor
compartilhe, em tempo real, seu vídeo, seu áudio e a tela do seu dispositivo, e que o
candidato visualize suas aulas agendadas;

VI - permitir que a interação em tempo real entre o candidato e o instrutor
ocorra por meio de vídeo ou por meio de chat;

VII - permitir o registro de cada aula, agrupando os dados, gerando relatórios
com informações suficientes para o controle da carga horária, frequência do candidato e
do instrutor;

VIII - não permitir a manipulação das informações coletadas durante as aulas,
sendo permitida apenas sua visualização; e

IX - permitir o registro de cada aula gerando relatórios gerenciais com, pelo
menos, as seguintes informações:

a) identificação do CFC;
b) data e horários de início e de término da aula;
c) conteúdo programático da aula agendada;
d) horário de início da aula, com o devido registro biométrico facial do

instrutor;
e) quantidade de candidatos com presença registrada na sala virtual;
f) horário de entrada de cada candidato, com seu respectivo registro biométrico facial;
g) dados de validação aleatória (candidatos sorteados, com registro biométrico

facial e horário da validação);
h) horário de saída de cada candidato, com seu respectivo registro biométrico facial; e
i) horário do término da aula, com o devido registro biométrico facial do

instrutor.
Art. 4º Os sistemas utilizados pelos CFC devem atender aos seguintes requisitos

operacionais:
I - utilização de dispositivo, por candidatos e instrutores, com acesso à internet

e que possua câmera com resolução mínima de 720 (setecentos e vinte) pixels que permita
a validação biométrica facial;

II - criação de perfis de usuário personalizados, pelo menos, para instrutor,
candidato, Diretor de Ensino e administrador do órgão ou entidade executivo de trânsito
do Estado ou do Distrito Federal, que delimitem o acesso apenas a determinadas
funções;

III - abertura da aula somente após a autenticação biométrica facial do
instrutor;

IV - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para entrar na
sala virtual, após a abertura pelo instrutor;

V - os candidatos terão até quinze minutos de tolerância, a partir do horário de
abertura da aula, para entrar na sala virtual;

VI - além da validação biométrica facial na abertura e no término, durante a
realização da aula deve ser feita, ao menos, mais uma autenticação biométrica facial dos
candidatos que estiverem presentes na sala virtual, que deve abranger, no mínimo, 20%
(vinte por cento) dos alunos de forma aleatória;

VII - o instrutor deve realizar a validação biométrica facial para o término da
aula, após a saída de todos os alunos ou após o transcurso de quinze minutos do
encerramento da transmissão;

VIII - os candidatos devem realizar autenticação biométrica facial para saída da
sala virtual, quando do término do horário regulamentar da aula, antes do encerramento
pelo instrutor; e

Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos do caput implicará:
I - para o candidato, a atribuição de falta; e
II - para o CFC e seus profissionais credenciados, a incorrência nas mesmas

infrações e penalidades previstas para as aulas presenciais.
Art. 5º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito

Federal podem estabelecer requisitos adicionais para os sistemas utilizados pelos CFC,
especificamente para garantir a integração com as bases de dados locais e a harmonização
com os fluxos de seus processos internos.

Art. 6º Os procedimentos de coleta de dados biométricos pelos órgãos e
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal ou por entidade por eles
credenciada devem ser realizados por meio de agendamento prévio, em observância às
recomendações de saúde quanto à higiene e ao distanciamento entre pessoas.

Art. 7º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 931, DE 20 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no uso
das atribuições que lhe confere o art. 19, I e VI, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), bem como o disposto na Resolução
CONTRAN nº 730, de 06 de março de 2018 e na Portaria DENATRAN nº 4.934, de 21 de
novembro de 2019;

Considerando o disposto no processo administrativo nº 80000.016059/2018-96,
resolve:

Art. 1° Esta Portaria homologa, por 05 (cinco) anos, a partir da data de sua
publicação, a plataforma tecnológica e os cursos abaixo listados, realizados por ESTRADA
FÁCIL ESCOLA E EDITORA ELETRÔNICA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 20.692.051/0001-
39, sediada na Rua Cardoso de Almeida, nº 60, conjunto 51, Perdizes, CEP nº 05.013-000,
São Paulo/SP:

I - na modalidade de Ensino à Distância (EaD):
a) curso para condutores de veículos de transporte coletivo de passageiros;
b) curso para condutores de veículos de transporte de produtos perigosos; e
c) curso de atualização para condutores de veículos de transporte de produtos

perigosos.
II - na modalidade Ensino à Distância (EaD) e semipresencial:
a) curso especializado obrigatório destinado a profissionais em transporte de

passageiro (mototaxista); e
b) curso especializado obrigatório destinado a profissionais em entrega de

mercadorias (motofretista).

Art. 2º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito
Federal lançarão no Registro Nacional de Condutores Habilitados (RENACH) a informação
sobre a conclusão do curso na modalidade EaD, conforme disposto no art. 8º da Portaria
DENATRAN nº 4.934, de 2019, com validade em todo território nacional.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Nova Redação (NR) do parágrafo 67.145(b) do Regulamento Brasileiro da
Aviação Civil - RBAC nº 67, Emenda nº 04, aprovado pela Resolução nº 547, de 19 de
março de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 20 de março de 2020, Seção 1,
páginas 106 a 112,

Onde se lê:
"(b) Nos exames de saúde periciais após acidente ou incidente aeronáutico

grave em que tenha havido colisão ou parada brusca da aeronave, podem ser exigidos
adicionalmente do candidato, a critério do examinador ou da ANAC, os seguintes laudos:"

Leia-se:
"(b) Nos exames de saúde periciais após acidente ou incidente aeronáutico

grave em que tenha havido colisão ou parada brusca da aeronave, podem ser exigidos
adicionalmente do candidato, a critério do examinador ou da ANAC, os seguintes laudos:

(1) laudo de neurologista avaliando o sistema nervoso central e periférico;
(2) laudo de estudo por imagem da aorta torácica e de órgãos intratorácicos;

e
(3) laudo de estudo por imagem da aorta abdominal e de órgãos intra-

abdominais."

SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL

PORTARIA Nº 1.100, DE 17 DE ABRIL DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 3º, inciso II, alínea b, item 1 da Portaria nº 2748, de 4 de
setembro de 2019, tendo em vista o disposto na Portaria Interministerial nº 1 4 2 2 / M D / S AC -
PR, de 5 de junho de 2014, e considerando o que consta do processo nº
00065.015718/2020-06, resolve:

Art. 1º Considerar inscrito no cadastro e aberto ao tráfego aéreo o heliponto
privado abaixo, com as seguintes características:

I - Nome da plataforma/embarcação: VERMELHO 3;
II - Indicador de localidade: 9PVL;
III - Indicativo de chamada da EPTA: VERMELHO 3;
IV - Tipo de plataforma/embarcação: Plataforma Fixa;
V - Área de exploração dos recursos naturais: Bacia de Campos;
VI - Altitude em relação ao nível do mar: 41,79 metros;
VII - Resistência do pavimento: 12,8 toneladas;
VIII - Comprimento máximo do maior helicóptero a operar: 22,2 metros;
IX - Condições operacionais: Pousos e decolagens no período diurno. Pousos e

decolagens, em caráter de emergência, no período noturno;
X - Classe: 1;
XI - Categoria: H2; e
XII - Sistema de combustível homologado: Não Possui.
Art. 2º A inscrição no cadastro tem validade até 4 de março de 2023.
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 3614/SIA, de 30 de outubro de 2017,

publicada no Diário Oficial da União de 8 de novembro de 2017, Seção 1, página 119.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº 7.729, DE 28 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art. 20, do
Regimento Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.007312/2020-90 e tendo
em vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme delegação de
competência contida na Portaria nº 236/2019-DG, resolve:

Art. 1º Declarar extinta, por renúncia, a outorga de titularidade da empresa
AMBIPAR ECO PRODUCTS S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 02.941.454/0001-92, de que trata o
Termo de Autorização nº 944-ANTAQ e a Resolução nº 2.869-ANTAQ, ambos de 17/04/2013,
sem prejuízo de que sejam levadas a efeito eventuais sanções a serem apuradas em regular
processo administrativo.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial
da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO
DAS UNIDADES REGIONAIS

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE PORTOS
E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

DESPACHO Nº 5, DE 28 DE ABRIL DE 2020.

Processo nº 50300.012130/2019-05. Fiscalizada: COMPANHIA DAS DOCAS DO
ESTADO DA BAHIA - CODEBA, CNPJ nº 14.372.148/0004-04. Objeto e Fundamento legal:
conhecer o recurso apresentado, uma vez que tempestivo, para no mérito conceder-lhe
provimento parcial, reduzindo a penalidade de multa para o valor total de R$ 26.730,00
(vinte e seis mil setecentos e trinta reais), pelo cometimento da infração capitulada no
inciso XXI do Art. 32 da Norma aprovada pela Resolução nº 3274/2014-ANTAQ.

RAFAEL MOISÉS SILVEIRA DA SILVA
Gerente

Substituto

DESPACHO Nº 91, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019.

Processo nº 50300.005276/2018-13. Fiscalizada: COMPANHIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA - COMAP, CNPJ nº 02.824.158/0001-01. Objeto e
Fundamento legal: aplicar pena de MULTA, no valor total de R$ 107.918,81 (cento e sete
mil, novecentos e dezoito reais e oitenta e um centavos), sendo: Fato 1: multa de R$
3.382,07 (três mil, trezentos e oitenta e dois reais e sete centavos), por infração ao art. 32,
inciso V, da Resolução nº 3274/2014-ANTAQ; Fato 2: multa de R$ 36.895,32 (trinta e seis
mil, oitocentos e noventa e cinco reais e trinta e dois centavos), por infração ao art. 32,
inciso XVIII, da Resolução nº 3274/2014-ANTAQ; Fato 3: multa de R$ 67.641,42 (sessenta
e sete mil, seiscentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos), por infração
tipificada no art. 32, inciso XXXII, da Resolução nº 3.274/2014-ANTAQ.

FERNANDO JOSÉ DE PÁDUA COSTA FONSECA
Gerente


